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Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.696/2023

Regulamenta as competências sobre as contratações, bem 
como o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre as regras para a atuação do agente de con-
tratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão 
de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, 
no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de 
novembro de 2023,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto regulamenta as competências sobre as 
contratações, bem como o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do 
agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento 
da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de 
contratos, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins. 

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS GERAIS

Das Competências da Autoridade Máxima do Órgão 

Art. 2º É competência do ordenador de despesas, autorizar 
licitações, contratações diretas e a utilização de procedimentos 
auxiliares nas licitações e contratações, da Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Tocantins. É competência privativa do Presi-
dente da Aleto, aprovar o plano de contratações anual.

§ 1º Salvo na hipótese de lei ou regulamento especial prever 
o contrário, compete, ainda, à autoridade referida no caput desse 
artigo: 

I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 

II - aprovar termos de referências e minutas de editais; 

III - designar o agente de contratação, o pregoeiro ou a co-
missão de contratação; 

IV - designar a equipe de apoio; 

V - anular e revogar licitações ou declará-las desertas ou pre-
judicadas; 

VI - aplicar penalidades a licitantes e a contratados; 

VII - decidir recursos administrativos; 

VIII - decidir sobre a realização de licitação na forma pre-
sencial e sobre a antecipação da fase de habilitação prevista no 
artigo 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

IX - assinar e extinguir contratos, por qualquer meio juridi-
camente admitido; 

X - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 

XI - autorizar devolução ou substituição de garantia para 
participar de licitação; 

XII - autorizar alterações e prorrogações contratuais; 

XIII - autorizar repactuações e reajustes contratuais. 

Dos Agentes de Contratação, Pregoeiros e Comissões de 
Contratação 

Art. 3º Competem ao agente de contratação, pregoeiro ou 
comissão de contratação os seguintes atos: 

I - analisar a minuta de edital, propondo as alterações e cor-
reções necessárias; 

II - promover a divulgação do edital, após aprovação pela 
Procuradoria Jurídica, quando necessário, e autorização da au-
toridade competente; 

III - responder os pedidos de esclarecimentos e eventuais 
impugnações apresentadas contra o edital, com o auxílio dos se-
tores técnicos competentes; 

IV - determinar a abertura da sessão pública e promover seu 
adiamento, suspensão ou reativação, quando necessário, confor-
me decisão da autoridade competente; 

V - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não 
atendam aos requisitos previstos no edital; 

VI - promover o desempate das propostas, quando o sistema 
eletrônico de licitação não o previr automaticamente ou quando 
se tratar de licitação na forma presencial; 

VII - processar a etapa de lances de acordo com a modalida-
de de licitação e com o sistema utilizado; 

VIII - promover o exercício do direito de preferência afeto 
às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, 
quando for o caso; 

IX - negociar o valor do menor preço obtido ou condições 
mais vantajosas para a Administração; 

X - decidir motivadamente quanto à aceitabilidade do preço; 

XI - promover a habilitação; 

XII - recepcionar, analisar e se manifestar com relação aos 
recursos interpostos contra seus atos, encaminhando-os à autori-
dade competente, caso não reforme a decisão recorrida; 

XIII - elaborar ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo 
de outros elementos, o registro:

a) dos participantes do procedimento licitatório;

b) das propostas classificadas e desclassificadas; 

c) das propostas e lances e da classificação final das propostas; 

d) do exercício do direito de preferência por parte de micro-
empresas, empresas de pequeno porte e cooperativas; 

e) da negociação do preço; 

f) da aceitabilidade do menor preço; 

g) da análise dos documentos de habilitação; 

h) do saneamento de irregularidade fiscal das microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas, quando for o caso; 

i) dos recursos apresentados e respectiva decisão.

XIV - propor à autoridade competente a homologação, a 
adjudicação do objeto ao licitante vencedor, a revogação ou a 
anulação do processo licitatório, bem como a declaração de lici-
tação deserta ou prejudicada. 
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§ 1º Poderá ser constituída equipe de apoio permanente. 

§ 2º O Gestor do órgão promoverá a capacitação continuada 
dos pregoeiros, agentes de contratação e das equipes de apoio, 
bem como de todos os demais agentes públicos essenciais à 
execução do processo de licitação e contratação do órgão, bem 
como dará suporte técnico e operacional para utilização dos sis-
temas eletrônicos utilizados no âmbito da ALETO. 

§ 3º O agente de contratação, o pregoeiro e os membros da 
comissão de contratação serão selecionados preferencialmente 
dentre servidores públicos efetivos ou empregados públicos do 
quadro permanente. 

§ 4º Poderão ser utilizados servidores públicos efetivos ou 
empregados públicos de outros órgãos, cedidos por meio de Ter-
mos de Cooperação Técnica.

CAPÍTULO III
 DA DESIGNAÇÃO 

Agente de contratação

Art. 4º  O agente de contratação e o respectivo substituto 
serão designados pela autoridade competente, em caráter per-
manente ou especial, conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 
14.133, de 2021.

§ 1º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, 
o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 
contratação formada por, no mínimo, três membros, designados 
nos termos do disposto no art. 6º e no art. 11 deste Decreto, con-
forme estabelecido no § 2º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º A autoridade competente poderá designar, em ato moti-
vado, mais de um agente de contratação e deverá dispor sobre a 
forma de coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles.

Equipe de apoio

Art. 5º A equipe de apoio e os seus respectivos substitutos 
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da en-
tidade, ou por quem as normas de organização administrativa 
indicarem, para auxiliar o agente de contratação ou a comissão 
de contratação na licitação, observados os requisitos estabeleci-
dos no art. 11.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser composta por 
terceiros contratados, observado o disposto no art. 14.

Comissão de contratação

Art. 6º Os membros da comissão de contratação e os res-
pectivos substitutos serão designados pela autoridade máxima 
do órgão ou da entidade, ou por quem as normas de organização 
administrativa estabelecerem, observados os requisitos estabe-
lecidos no art. 11.

§ 1º A comissão de que trata o caput será formada por agen-
tes públicos indicados pela administração, em caráter perma-
nente ou especial, com a função de receber, de examinar e de 
julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos 
auxiliares.

§ 2º A comissão de que trata o caput será formada por, no 
mínimo, três membros, e será presidida por um deles.

Art. 7º Na licitação, na modalidade diálogo competitivo, 
a comissão de contratação será composta por, no mínimo, três 
membros que sejam servidores efetivos ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da administração pública, 
admitida a contratação de profissionais para o assessoramento 
técnico.

Art. 8º Nas contratações que envolvam bens ou serviços es-
peciais cujo objeto não seja rotineiramente contratado pela ad-
ministração, poderá ser contratado, por prazo determinado, ser-
viço de empresa ou de profissional especializado para assessorar 
os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.

§ 1º A empresa ou o profissional especializado contratado na 
forma prevista no caput assumirá responsabilidade civil objetiva 
pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, fir-
mará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá 
exercer atribuição própria e exclusiva dos membros da comissão 
de contratação.

§ 2º A contratação de terceiros não eximirá de responsabili-
dade os membros da comissão de contratação, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado.

Gestores e fiscais de contratos

Art. 9º Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos 
substitutos serão representantes da administração designados 
pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem 
as normas de organização administrativa indicarem, para exer-
cer as funções estabelecidas, observados os requisitos estabele-
cidos no art. 11.

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contra-
tos deverão ser formalmente cientificados da indicação e das res-
pectivas atribuições antes da formalização do ato de designação.

§ 2º Na designação de que trata o caput, serão considerados:

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo;

II - a complexidade da fiscalização;

III - o quantitativo de contratos por agente público; e

IV - a capacidade para o desempenho das atividades.

§ 3º A eventual necessidade de desenvolvimento de compe-
tências de agentes públicos para fins de fiscalização e de gestão 
contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar 
e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à celebração 
do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1º do art. 18 
da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato po-
derá ser exercida por setor do órgão ou da entidade designado 
pela autoridade de que trata o caput.

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º, o titular do setor responderá 
pelas decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação.

§ 6º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desli-
gamento e de afastamento extemporâneo e definitivo do gestor 
ou dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, até que 
seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de 
fiscal caberão ao responsável pela designação, ressalvada pre-
visão em contrário em norma interna do órgão ou da entidade.

Art. 10. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e sub-
sidiados por terceiros contratados pela administração.

Requisitos para a designação

Art. 11. O agente público designado para o cumprimento do 
disposto neste Decreto deverá preencher os seguintes requisitos:

I - ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado pú-
blico dos quadros permanentes da administração pública;
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II - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou 
possuir formação compatível ou qualificação atestada por certi-
ficação profissional emitida por escola de governo criada e man-
tida pelo Poder Público; e

III - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contra-
tados habituais da administração nem tenha com eles vínculo de 
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
e civil.

§ 1º Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-
-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo his-
tórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade 
evidencie significativa probabilidade de novas contratações.

§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre 
o agente público que atue em processo de contratação cujo obje-
to seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o 
contratado habitual com o qual haja o relacionamento.

§ 3º Os agentes de contratação, os seus substitutos e o presi-
dente da comissão de contratação serão designados dentre servi-
dores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanen-
tes da administração pública.

Art. 12. O encargo de agente de contratação, de integrante 
de equipe de apoio, de integrante de comissão de contratação, 
de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo 
agente público.

§ 1º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas 
que possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, 
o agente público deverá comunicar o fato ao seu superior hie-
rárquico.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente 
poderá providenciar a qualificação prévia do servidor para o de-
sempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a comple-
xidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação 
requerida, observado o disposto no § 3º do art. 9º.

Princípio da segregação das funções

Art. 13. O princípio da segregação das funções veda a desig-
nação do mesmo agente público para atuação simultânea em fun-
ções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade 
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação.

Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de 
funções de que trata o caput:

I - será avaliada na situação fática processual; e

II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:

a) da consolidação das linhas de defesa; e

b) de características do caso concreto tais como o valor e a 
complexidade do objeto da contratação.

Vedações

Art. 14. O agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos e o terceiro que auxilie a condução da 
contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de 
profissional especializado ou de funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica, deverão observar as veda-
ções previstas no art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO IV
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Atuação do agente de contratação

Art. 15. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar 
impulso ao procedimento, inclusive por meio de demandas às 
áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não, 
para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário;

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligên-
cias, se for o caso, para que o calendário de contratação seja cum-
prido, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; e

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e pro-
mover as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos 
de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar subsí-
dios formais aos responsáveis pela elaboração desses documen-
tos, caso necessário;

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classifica-
da com os requisitos estabelecidos no edital;

c) verificar e julgar as condições de habilitação;

d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; e

e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso:

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possi-
bilidade de saneamento de erros ou de falhas que não alterem a 
substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o 
disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e

2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares pre-
vistos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021;

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases 
de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos administra-
tivos, à autoridade superior para adjudicação e para homologação.

§ 1º O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, 
por equipe de apoio, de que trata o art. 4º, e responderá individu-
almente pelos atos que praticar, exceto quando induzido a erro 
pela atuação da equipe.

§ 2º A atuação do agente de contratação na fase preparatória 
deverá ater-se ao acompanhamento e às eventuais diligências 
para o fluxo regular da instrução processual.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o agente de contratações 
estará desobrigado da elaboração de estudos preliminares, de 
projetos e de anteprojetos, de termos de referência, de pesquisas 
de preço e, preferencialmente, de minutas de editais.

§ 4º Para fins do acompanhamento de que trata o inciso II 
do caput, o setor de contratações enviará ao agente de contrata-
ção o relatório de riscos, com atribuição ao agente de impulsio-
nar os processos constantes do plano de contratações anual com 
elevado risco de não efetivação da contratação até o término do 
exercício.
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§ 5º O não atendimento das diligências do agente de contra-
tação por outros setores do órgão ou da entidade ensejará moti-
vação formal, a ser juntada aos autos do processo.

§ 6º As diligências de que trata o § 5º observarão as normas 
internas do órgão ou da entidade, inclusive quanto ao fluxo pro-
cedimental.

Art. 16. O agente de contratação contará com o auxílio dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do pró-
prio órgão ou entidade para o desempenho das funções essen-
ciais à execução das suas funções.

§ 1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orien-
tações gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em 
que serão observadas as normas internas do órgão ou da entida-
de quanto ao fluxo procedimental.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxí-
lio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de con-
sulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a 
dúvida jurídica a ser dirimida.

§ 3º Na prestação de auxílio, a unidade de controle inter-
no observará a supervisão técnica e as orientações normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e se manifestará 
acerca dos aspectos de governança, gerenciamento de riscos e 
controles internos administrativos da gestão de contratações.

Atuação da equipe de apoio

Art. 17. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de con-
tratação ou a comissão de contratação no exercício de suas atri-
buições.

Parágrafo único. A equipe de apoio contará com o auxílio 
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do 
próprio órgão ou entidade, nos termos do disposto no art. 16.

Funcionamento da comissão de contratação

Art. 18. Caberá à comissão de contratação:

I - substituir o agente de contratação, observado o disposto 
no art. 15, quando a licitação envolver a contratação de bens ou 
serviços especiais, desde que atendidos os requisitos estabeleci-
dos no § 1º do art. 4º e no art. 11;

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, 
observado o disposto no art. 15;

III - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos de habilitação e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, e atri-
buir-lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação; e

IV - receber, examinar e julgar documentos relativos aos pro-
cedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 
2021, observados os requisitos estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único. Quando substituírem o agente de contra-
tação, na forma prevista no inciso I do caput, os membros da 
comissão de contratação responderão solidariamente pelos atos 
praticados pela comissão, exceto o membro que expressar po-
sição individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e 
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada 
a decisão.

Art. 19. A comissão de contratação contará com o auxílio 
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do 
próprio órgão ou entidade, nos termos do disposto no art. 16.

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 20. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - Gestão de contrato - a coordenação das atividades relacio-
nadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos 
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formaliza-
ção dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao 
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à 
extinção dos contratos, entre outros;

II - Fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato 
com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes con-
tratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o 
tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão 
compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para 
fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela admi-
nistração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa - o acompanhamento dos as-
pectos administrativos contratuais quanto às obrigações previ-
denciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato 
administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repac-
tuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadim-
plemento; e

IV - Fiscalização setorial - o acompanhamento da execução 
do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a 
prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores dis-
tintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou uma en-
tidade.

§ 1º As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos 
deverão ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemá-
tica e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização 
ou por agente público único, assegurada a distinção das ativi-
dades.

§ 2º A distinção das atividades de que trata o § 1º não poderá 
comprometer o desempenho das ações relacionadas à gestão do 
contrato.

§ 3º Para fins da fiscalização setorial de que trata o inciso IV 
do caput, o órgão ou a entidade poderá designar representantes 
para atuarem como fiscais setoriais nos locais de execução do 
contrato.

Gestor de contrato

Art. 21. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamen-
tos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técni-
ca, administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV 
do caput do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do con-
trato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de servi-
ço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações  
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contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da ne-
cessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração;

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I 
do caput do art. 20;

VI - elaborar o relatório final de que trata a  alínea “d” do 
inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato;

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, ad-
ministrativo e setorial;

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação reali-
zada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventu-
ais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e

X - tomar providências para a formalização de processo ad-
ministrativo de responsabilização para fins de aplicação de san-
ções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente 
para tal, conforme o caso.

Fiscal do contrato

Art. 22. Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamen-
tos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, 
com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos 
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e 
de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do paga-
mento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário;

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribui-
ções fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais proble-
mas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais 
e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações ne-
cessárias, na elaboração do documento comprobatório da ava-
liação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII 
do caput do art. 21; e

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 23. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais 
e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão 
designada pela autoridade competente.

Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização 
dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em re-
gulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 
140 da Lei nº 14.133, de 2021.

Terceiros contratados

Art. 24. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir 
e para subsidiar os fiscais de contrato nos termos do disposto 
neste Decreto, será observado o seguinte:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsa-
bilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das infor-
mações prestadas, firmará termo de compromisso de confiden-
cialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de 
fiscal de contrato; e

II - a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato 
da responsabilidade, nos limites das informações recebidas do 
terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno

Art. 25. O gestor do contrato e os fiscais serão auxiliados 
pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação, os 
quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações 
para prevenir riscos na execução do contrato, conforme o dis-
posto no art. 16.

Decisões sobre a execução dos contratos

Art. 26. As decisões sobre as solicitações e as reclamações 
relacionadas à execução dos contratos e os indeferimentos aos 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote-
latórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato 
serão efetuados no prazo de um mês, contado da data do pro-
tocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou 
cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, desde que motivado.

§ 2º As decisões de que trata o  caput  serão tomadas pelo 
fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade 
superior, nos limites de suas competências. 

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 27. Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria 
Geral, que deverá expedir orientações e normas complementa-
res, solucioná-los, disponibilizar materiais de apoio e o suporte 
necessário aos agentes públicos envolvidos nos processos de 
contratações.

Art. 28. Poderá ser adotada solução de tecnologia da infor-
mação e da comunicação para apoiar na execução dos procedi-
mentos de que trata este Decreto.

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 28 dias do mês de dezembro de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.697/2023
Regulamenta a contratação direta no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de 
novembro de 2023,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta a contratação direta na ad-
ministração pública do Poder Legislativo do Estado do Tocantins.

CAPÍTULO II
DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

Art. 2º O procedimento de contratação direta será instruído 
com os seguintes documentos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, nos termos do regulamento municipal;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recur-
sos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão de escolha do contratado;

VII - justificativa de preço, se for o caso; e

VIII - autorização da autoridade competente.

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso 
IV do art. 6º, somente será exigida a previsão de recursos orça-
mentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da formali-
zação do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser di-
vulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento.

CAPÍTULO III
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Art. 3º Fica inexigível a licitação quando for inviável a com-
petição, especialmente nos casos exemplificativos estabelecidos 
no art. 74º da Lei federal nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Se a inviabilidade de competição decorrer 
de processo de padronização, deverá ser demonstrado nos autos 
que o processo observou o disposto no art. 43º da Lei federal nº 
14.133, de 2021.

Art. 4º A contratação por inexigibilidade de licitação, de ser-
viços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especiali-
zação, conforme prevista no art. 74º da Lei nº 14.133 de 1º de 
abril de 2021, dependerá da prévia verificação quanto à inexis-
tência, no órgão municipal, de profissional competente para a 
realização da atividade contratada. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não im-
pede que o órgão contrate serviços técnicos especializados para 
auxiliá-lo em tarefas cuja complexidade e especificidade o jus-
tifiquem. 

Art. 5º Na análise da notória especialização e da essencia-
lidade do trabalho a ser desenvolvido pelo futuro contratado, 
pessoa física ou jurídica, deverá ser levado em consideração o 
conceito no campo de sua especialização, que permita inferir 
que seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado para 
o pleno atendimento das necessidades da Administração Públi-
ca, tendo como referência:

I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicer-
çados em conhecimentos técnicos ou científicos, que tornem 
impróprio o cotejo objetivo com outros serviços prestados por 
pessoas físicas ou jurídicas, de igual ou equivalente capacitação; 

II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou 
de sua equipe técnica, no caso de pessoa jurídica; 

III - pertinência entre os estudos, experiências, domínio, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica do 
prestador dos serviços e o objeto da contratação; 

IV - comprovada titulação do prestador individual dos servi-
ços ou dos membros da equipe técnica da pessoa jurídica e sua 
pertinência com o objeto do contrato; 

V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, 
profissionais ou técnico-científicos, de que goze a pessoa física 
ou jurídica a ser contratada. 

CAPÍTULO IV
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Da forma

Art. 6º O Poder Legislativo Estadual adotará a dispensa de 
licitação, na forma física, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de ser-
viços de manutenção de veículos automotores, no limite do dis-
posto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no 
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os ser-
viços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e se-
guintes do caput do art. 75º da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabível; e

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços 
por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 
da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limi-
tes, referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 
observados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela res-
pectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações 
no mesmo ramo de atividade.

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do 
mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.
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§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contra-
tações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de ma-
nutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou 
entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que 
trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão 
duplicados para compras, obras e serviços contratados por con-
sórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 
agências executivas na forma da lei.

§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras 
nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade 
competente pela autorização e a autoridade superior responsá-
vel pela adjudicação e pela homologação da contratação devem 
observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no 
art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(código penal).

§ 6º Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso 
adotado, deverá seguir regulamento próprio.

§ 7º Será dada preferência para contratações de microempre-
sas e empresas de pequeno porte, quando se tratar de dispensa 
em razão do valor, conforme incisos I e II do art. 75 da Lei nº 
14.133 de 2021.

Do Edital ou aviso de dispensa

Art. 7º O órgão ou entidade deverá publicar edital ou aviso 
de dispensa com as seguintes informações para a realização do 
procedimento de contratação, objetivando o recebimento de pro-
postas adicionais de eventuais interessados:

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos ter-
mos do disposto no inciso II do art. 2º, observada a respectiva 
unidade de fornecimento;

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço 
ou realização da obra;

IV - a observância das disposições previstas na Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 
inexecução total ou parcial do contrato;

VI - a data e o horário máximo de envio da documentação e pro-
posta /cotação de preço adicional, respeitado o horário comercial.

VII - endereço eletrônico (e-mail) para envio da documen-
tação e proposta/cotação de preço adicional, sendo facultado a 
previsão de entrega da documentação e proposta/preço adicional 
no setor de licitações, mediante protocolo. 

§ 1º O prazo fixado para abertura e julgamento do procedi-
mento, não será inferior a 03 (três) dias úteis, contados da data 
de divulgação do aviso de contratação direta, na imprensa oficial 
da Assembleia Legislativa.

§ 2º Nas contratações cujo valor total não ultrapasse 40% 
(quarenta por cento) do valor previsto no artigo 6º, incisos I e II 
deste decreto, fica facultando a Administração Pública a publi-
cação do edital ou aviso de dispensa de que trata o caput ou a 
realização de estimativa de preços concomitantemente à seleção 
da proposta mais vantajosa.

Divulgação do Edital ou aviso de dispensa

Art. 8º O Edital ou aviso de dispensa será divulgado no Di-
ário da Assembleia, bem como será disponibilizado sua íntegra 
no site oficial do órgão.

Fornecedor

Art. 9º O fornecedor interessado, após a divulgação do Edi-
tal ou aviso de contratação direta, encaminhará, por meio eletrô-
nico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com 
as seguintes informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 
com a Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empre-
sa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das con-
dições gerais da contratação, constantes do procedimento;

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 
couber; e

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 
nº 14.133.

Art. 10. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebi-
mento da proposta e documentação pelo órgão licitante, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a 
documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado 
no edital ou no aviso de dispensa.

Do Julgamento

Art. 11. Encerrado o prazo para envio da proposta e docu-
mentação, o órgão ou entidade realizará a verificação da confor-
midade das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação, ordenando a ordem de classificação.

Art. 12. Definido o resultado do julgamento, quando a pro-
posta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá nego-
ciar condições mais vantajosas.

§ 1º. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada con-
comitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, nos termos do §2º do art. 7º deste decreto, a verifi-
cação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá 
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedi-
mento e os valores por eles ofertados.

§ 2º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será re-
gistrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação.

Art. 13. A negociação poderá ser feita com os demais forne-
cedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quan-
do o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclas-
sificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação, observado o disposto nos 
§§ 1º e 2º do art. 12º.
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Art. 14. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a enti-
dade deverá solicitar, o envio da proposta, adequada conforme 
negociação, e, se necessário, de documentos complementares.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o proce-
dimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 
preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores 
readequados à negociação.

Habilitação

Art. 15. Para a habilitação do fornecedor mais bem classifi-
cado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe 
a Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º. Os documentos necessários à habilitação deverão ser 
enviados concomitantemente a proposta, via e-mail ou protoco-
lado no setor de licitação, até a data e horário devidos no edital.

Art. 16. No caso de contratações para entrega imediata, con-
siderada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da or-
dem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras 
em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvol-
vimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei 
nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a 
comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, 
das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.

Art. 17. Constatado o atendimento às exigências estabeleci-
das no art. 16, o fornecedor será habilitado.

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender 
às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às es-
pecificações do objeto e as condições de habilitação.

Procedimento fracassado ou deserto

Art. 18. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão 
ou entidade poderá:

I - republicar o procedimento;

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam 
adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à 
habilitação; ou

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pes-
quisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e des-
de que atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III do caput pode-
rá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

Adjudicação e homologação

Art. 19. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, 
o processo será encaminhado à autoridade superior para adju-
dicação do objeto e homologação do procedimento, observado, 
no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Da aplicação

Art. 20. O fornecedor estará sujeito às sanções administrati-
vas previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em outras le-
gislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota 
de empenho de despesa ou da extinção do instrumento contratu-
al ou documento equivalente.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 21. Os horários estabelecidos na divulgação do proce-
dimento e recebimento de propostas e documentos observarão 
o horário local e deverá ser informado no Edital ou aviso de 
dispensa.

Art. 22. A publicação do resultado da contratação por dis-
pensa de licitação se dará no sítio eletrônico e Diário Oficial 
Eletrônico da Assembleia.

Art. 23. O extrato decorrente da contratação direta deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do público no Diário Ofi-
cial Eletrônico da Assembleia e no sítio eletrônico.

Art. 24. Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria Ge-
ral, que deverá expedir orientações e normas complementares.

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 28 dias do mês de dezembro de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.698/2023
Regulamenta os contratos administrativos no âmbito da As-
sembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de 
novembro de 2023,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto regulamenta a elaboração, execução e 
prorrogação dos contratos administrativos no âmbito do Poder 
Legislativo do Estado do Tocantins.

CAPÍTULO II 
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 2º Sem prejuízo de outras condições previstas em lei 
ou no edital, constituem óbice à formalização e prorrogação dos 
contratos administrativos: 

I - a pena de impedimento de licitar e contratar com a Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins; 

II - a pena de inidoneidade para licitar ou contratar com o 
poder público; 

III - a proibição de contratar com o poder público por decisão 
judicial em ação de improbidade. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto nos incisos II e III 
do “caput” deste artigo, deverão ser consultados os seguintes 
cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
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II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 

III - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA - CNJ). 

Das Cláusulas Essenciais 

Art. 3º Os contratos deverão, sempre que couber, conter as 
cláusulas previstas no artigo 92 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e, ainda, as seguintes:

I - a obrigação do contratado de arcar fiel e regularmente 
com todas as obrigações trabalhistas relacionadas aos emprega-
dos que participem da execução do objeto contratual, na hipóte-
se de contrato de prestação de serviços; 

II - cláusula anticorrupção, com a seguinte redação: “Para a 
execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal 
ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao ob-
jeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, de-
vendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 
da mesma forma”; 

III - disposições relacionadas à disciplina de proteção de 
dados pessoais, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), quan-
do for o caso. 

Da Vedação de Efeitos Retroativos 

Art. 4º É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos 
contratos regidos por este decreto. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às hipó-
teses previstas no artigo 75, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, quando, diante de comprovada urgência, eventual demora 
para prévia celebração do contrato possa acarretar danos irrepa-
ráveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamen-
te, convalidando a contratação de obra, fornecimento ou serviço, 
cuja execução já se tenha iniciado. 

Da Prorrogação de Contratos de Serviço e Fornecimento 
Contínuos 

Art. 5º Observado o limite máximo de prazo de vigência 
previsto na Lei Federal 14.133, de 2021, os contratos de pres-
tação de serviços e de fornecimento continuados, mantidas as 
mesmas condições avençadas, poderão ser prorrogados sucessi-
vamente, desde que: 

I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 

II - a pesquisa prévia, realizada nos termos do regulamen-
to específico, revele que os preços são compatíveis com os de 
mercado. 

Da Gestão e da Fiscalização dos Contratos Administrativos 

Art. 6º Considera-se gestão de contratos, para os fins deste 
decreto, o serviço geral administrativo realizado desde a forma-
lização até o término do contrato, por qualquer das hipóteses 
previstas em lei e no contrato. 

Parágrafo único. As atribuições necessárias à gestão dos con-
tratos serão exercidas por uma ou mais unidades administrativas 
de acordo com a estrutura do órgão ou entidade contratante. 

Art. 7º Constituem atividades a serem exercidas pela unida-
de administrativa responsável pela gestão de contratos: 

I - acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste 
até sua implantação, em se tratando de prestação de serviços ou 
da entrega de material, no caso de fornecimento parcelado que 
culmine em instrumento contratual; 

II - ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem 
como de seu cronograma físico-financeiro, bem como controlar 
a utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo 
das despesas dele decorrentes; 

III - fazer constar do processo administrativo correspondente 
as informações e os documentos necessários à formalização do 
contrato, inclusive quando o seu instrumento for substituído; 

IV - executar as diligências e providenciar a tramitação ne-
cessária que precedem a assinatura dos contratos, termos aditi-
vos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de 
recebimento contratual e afins, pela autoridade competente para, 
ao final, promover a publicidade desses atos; 

V - expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços; 

VI - encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do 
contratado, do edital e dos demais documentos pertinentes ao fiscal 
do contrato, para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização; 

VII - verificar, com base na legislação vigente, a regularida-
de da documentação necessária à formalização do contrato, bem 
como mantê-la atualizada, nos termos da lei e do contrato; 

VIII - atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verifi-
cando a existência de adequado acompanhamento à execução 
do ajuste; 

IX - manter o controle de todos os prazos relacionados aos 
contratos e informar à autoridade competente a necessidade de 
prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, 
conforme o caso; 

X - manter o controle do prazo de vigência e da atualização 
do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 
encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou 
prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso; 

XI - dar início aos procedimentos para a prorrogação dos 
contratos com a antecedência necessária, levando em conta as 
informações prestadas pela unidade demandante do serviço e 
pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e demais elemen-
tos que auxiliem na identificação da proposta mais vantajosa 
para a Administração; 

XII - verificar se a documentação necessária ao pagamento, 
encaminhada pelo fiscal do contrato, está de acordo com o dis-
posto no contrato e nos instrumentos que disciplinam os proce-
dimentos para a liquidação e pagamento; 

XIII - verificada a existência de qualquer infração contratu-
al, constatada pelo gestor ou unidade gestora, ou apontada pelo 
fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de 
aplicação de penalidade, nos termos previstos no instrumento 
contratual, bem como informar, com a devida justificativa técni-
ca, às autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a aplica-
ção de sanções administrativas em face da inexecução parcial ou 
total do contrato, observada a legislação vigente; 

XIV - apurar situação de inadimplemento com relação às 
obrigações trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por qual-
quer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, garan-
tido o contraditório e a ampla defesa, as providências previstas 
em lei e no contrato; 
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XV - executar as atividades inerentes à completa gestão do 
contrato firmado, inclusive no que se refere à manutenção das 
condições de regularidade fiscal, social, previdenciária e traba-
lhista da contratada, onde deverão ser apresentadas as certidões 
comprobatórias da referida regularidade, atualizando-as sempre 
que necessário; 

XVI - emitir declarações, certidões e atestados de capaci-
dade técnica em relação à execução dos serviços e aquisições 
contratados, ouvido o fiscal do contrato;

XVII - repassar as informações sobre vigência e necessidade 
de prorrogação do ajuste para a área responsável pelo Plano de 
Contratações Anual; 

XVIII - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atri-
buída por força de previsão normativa. 

Art. 8º Considera-se fiscalização de contratos, para os fins 
deste decreto, a atribuição de verificação da conformidade dos 
serviços e obras executados e dos materiais entregues com o ob-
jeto contratado, de forma a assegurar o exato cumprimento do 
contrato, devendo ser exercida por representante da Adminis-
tração especialmente designado, permitida a contratação de ter-
ceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações pertinentes 
a essa atribuição.

Art. 9º Constituem atividades a serem exercidas pelo repre-
sentante da Administração com atribuição de fiscal de contrato: 

I - acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execu-
ção contratual, informando à unidade responsável pela gestão de 
contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços 
e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto 
contratual, tomando as providências necessárias à regularização, 
por parte da contratada, das faltas ou defeitos observados; 

II - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, 
os documentos necessários ao pagamento, previstos no termo 
de contrato, conferi-los e encaminhá-los à unidade responsável 
pela gestão de contratos; 

III - verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qua-
lidade dos serviços, das obras ou do material encontram-se de 
acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a 
respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la à unidade respon-
sável pela gestão de contratos;

IV - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre 
a prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência que deva 
ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

V - consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou 
materiais sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no 
objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção 
de tais providências; 

VI - propor medidas que visem à melhoria contínua da exe-
cução do contrato; 

VII - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribu-
ída por força de previsão normativa. 

Art. 10. O fiscal de contrato e o seu substituto serão indi-
cados formalmente pela chefia da unidade demandante dos ser-
viços, obras ou materiais objeto do contrato e designados por 
meio de portaria do ordenador de despesa, devendo preencher 
os seguintes requisitos:

I - possuir conhecimentos específicos do objeto a ser fiscali-
zado, se possível; 

II - não estar respondendo a processo administrativo disciplinar;

III - não possuir em seus registros funcionais punições em 
decorrência da prática de atos lesivos ao patrimônio público, em 
qualquer esfera de governo. 

§ 1º O ordenador de despesa, mediante portaria, poderá de-
signar um servidor ou comissão de servidores para exercer a 
atribuição de fiscalização dos contratos de aquisição de material 
de escritório ou outros materiais de consumo para os quais não 
sejam previstas obrigações futuras para o contratado. 

§ 2º Cabe à Administração promover regularmente cursos 
específicos para o exercício da atribuição de fiscal de contrato, 
ficando todos os servidores que estiverem exercendo a atividade 
obrigados a cursá-los. 

Art. 11. A fiscalização do contrato poderá ser compartilhada, 
devendo ser definida, no ato que designar os respectivos fiscais, 
a parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um. 

Da Contratação de Prestação de Serviços com Regime de 
Dedicação Exclusiva e com Predominância de Mão de Obra 

Art. 12. Para os fins da Lei Federal nº 14.133, de 2021, con-
sidera-se contrato de serviços contínuos com predominância de 
mão de obra aquele em que a mão de obra, ainda que não dedi-
cada exclusivamente à execução do objeto contratado, responda 
por mais de 50% (cinquenta por cento) dos custos da contrata-
ção, segundo o orçamento estimado. 

Art. 13. Sem embargo de outras previsões adicionais pre-
vistas na legislação vigente, os contratos administrativos que 
envolvam a prestação de serviços contínuos com dedicação ex-
clusiva ou com predominância de mão de obra, deverão prever 
expressamente: 

I - a obrigação do contratado em: 

a) arcar fiel e regularmente com todas as obrigações traba-
lhistas dos empregados que participem da execução do objeto 
contratual;

b) enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos 
os funcionários que participem da execução do objeto contratual; 

c) providenciar para que todos os empregados vinculados ao 
contrato recebam seus pagamentos em agência bancária locali-
zada no Município ou na região metropolitana onde serão pres-
tados os serviços; 

d) viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econô-
mica Federal para todos os empregados; 

e) oferecer todos os meios necessários aos seus empregados 
para que obtenham os extratos dos recolhimentos de suas contri-
buições previdenciárias ao Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS e dos seus depósitos ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS;

f) destacar e manter o número exigido ou, quando não fi-
xado, o montante necessário de empregados, compatível com a 
natureza, quantidade, extensão e demais características dos ser-
viços objeto do contrato; 

g) demonstrar, em até 30 (trinta) dias, contados do início da 
execução do respectivo contrato, que possui sede, filial, escritó-
rio ou preposto à disposição dos empregados e da Administração 
ou na região metropolitana onde serão prestados os serviços, sob 
pena de incorrer nas sanções contratuais e rescisão do ajuste; 
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h) apresentar, quando solicitado pela Administração, com-
provação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato. 

II - a aplicação dos efeitos previstos no artigo 139 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, no caso de rescisão; 

III - que o pagamento relativo ao último mês de prestação 
dos serviços, em decorrência da extinção ou da rescisão do con-
trato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais documentos 
exigidos, à apresentação de cópias dos termos de rescisão dos 
contratos de trabalho, devidamente homologados, dos emprega-
dos vinculados à prestação dos respectivos serviços, ou à com-
provação da realocação dos referidos empregados para prestar 
outros serviços; 

IV - a inserção de cláusula específica prevendo a aplicação 
de sanções administrativas, em caso de descumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias pelo contratado. 

Parágrafo único. Os contratos poderão ainda prever o depó-
sito de valores em conta vinculada e o pagamento direto das 
verbas trabalhistas, em caso de inadimplemento, conforme re-
gulamentação a ser expedida pela Diretoria Geral.

Art. 14. A contratação de serviços contínuos com dedicação 
exclusiva ou com predominância de mão de obra não poderá ser 
realizada sem a prestação de garantia, competindo à contratada 
eleger uma das modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, observados eventuais parâmetros 
previstos no edital da licitação. 

§ 1º A garantia deverá ser apresentada no prazo fixado no 
edital da licitação, não superior a 15 (quinze) dias, contados da 
assinatura do contrato, admitindo-se uma prorrogação, mediante 
requerimento justificado e aceito pelo órgão ou entidade contra-
tante, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada even-
tual prorrogação do contrato, observando-se os procedimentos e 
normas fixadas pela Administração. 

§ 2º A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do 
inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive os débi-
tos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas 
multas impostas pelo órgão, independentemente de outras co-
minações legais.

 § 3º A garantia prestada deverá ser retida, mesmo após o 
término da vigência do contrato, até o atestado do cumprimen-
to de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação 
trabalhista ajuizada por empregado da contratada em face da 
Administração, tendo como fundamento a prestação de servi-
ços durante a execução do contrato, que poderá prever, ainda, a 
utilização do valor da garantia contratual retida como depósito 
judicial, se ainda não garantido o juízo pelo contratado. 

Art. 15. Nas contratações que envolvam a prestação de ser-
viços contínuos com dedicação exclusiva ou com predominância 
de mão de obra, o edital poderá exigir que percentual mínimo da 
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação 
seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica.

Da Alteração dos Contratos e dos Preços 

Art. 16. As alterações contratuais observarão os limites im-
postos pela Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 17. Os contratos serão reajustados anualmente, em con-
formidade com índice, setorial ou geral, ou repactuados quando 
se tratar de serviços com regime de dedicação exclusiva ou com 
predominância de mão de obra. 

§ 1º A aplicação de índice previsto no contrato poderá ser 
formalizada por apostilamento, não configurando alteração do 
contrato. 

§ 2º Os índices e a forma de aplicação do reajuste deverão 
observar o disposto em regulamento próprio. 

Art. 18. O contrato fixará prazo para resposta ao pedido de 
repactuação, que não poderá exceder 45 (quarenta e cinco) dias. 

Art. 19. A repactuação iniciar-se-á com apresentação de re-
querimento por parte da contratada, instruído com os seguintes 
elementos: 

I - documento que demonstre analiticamente a alteração dos 
custos, por meio de planilha de custos e formação de preços;

II - acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, des-
de que não sejam restritos à categoria da Administração Pública 
em geral. 

§ 1º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas 
quantas forem necessárias, observado o princípio da anualida-
de para cada uma delas, podendo ser realizada em momentos 
distintos para refletir a variação de custos que tenham sua anu-
alidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 
necessários à execução do serviço. 

§ 2º Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação deve-
rá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 

Art. 20. A planilha que acompanha o requerimento deverá 
observar os mesmos requisitos da planilha de custo inicialmente 
apresentada no momento do procedimento licitatório. 

§ 1º Custos extraordinários não previstos inicialmente não 
serão objeto de repactuação e deverão ser apresentados como 
pedido de reequilíbrio. 

§ 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 
benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

Art. 21. A repactuação em relação aos custos com a execu-
ção do serviço decorrentes do mercado estará condicionada à 
conformidade do pedido com a variação dos preços de mercado 
no período considerado, a ser aferida por meio de pesquisa de 
mercado, nos termos do regulamento próprio. 

Art. 22. O interregno mínimo de um ano para a primeira 
repactuação será contado a partir: 

I - da data-limite para apresentação das propostas constante 
do ato convocatório, em relação aos custos com a execução do 
serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais 
e equipamentos necessários à execução do serviço; ou 

II - da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de traba-
lho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta 
quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e 
estiver vinculada às datas-bases desses instrumentos. 

Art. 23. O órgão ou entidade contratante poderá realizar dili-
gências e requisitar documentos e informações complementares 
junto à contratada com o objetivo de esclarecer dúvidas a res-
peito do pedido. 
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Parágrafo único. O prazo ficará suspenso enquanto a contra-
tada não apresentar a documentação solicitada pela contratante. 

Art. 24. As repactuações deverão ser solicitadas durante a 
vigência do contrato, sob pena de preclusão.

Art. 25. Devidamente instruído, o pedido será analisado pela 
unidade financeira do órgão ou entidade contratante, que enca-
minhará o processo, com parecer conclusivo, para deliberação 
da autoridade competente. 

Parágrafo único. Da decisão da autoridade competente ca-
berá pedido de reconsideração no prazo de 03 (três) dias úteis. 

Art. 26. A vigência dos novos valores contratuais decorren-
tes da repactuação retroagirá à data do pedido. 

§ 1º Quando se tratar de acordo, convenção, dissídio coletivo 
de trabalho ou equivalente, retroagirá à data do início da vigên-
cia dos novos valores para a categoria.

§ 2º Não será concedida nova repactuação no prazo inferior 
a 12 (doze) meses contados do último pedido.

§ 3º As repactuações serão formalizadas por meio de apos-
tilamento. 

Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

Art. 27. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-finan-
ceiro dos contratos e das atas de registro de preços deverão ser 
apresentados à Administração acompanhados de todos os subsí-
dios necessários à sua análise.

§ 1º A unidade contratante ou gerenciadora instruirá o res-
pectivo processo administrativo, com parecer conclusivo das 
áreas econômico-financeira e jurídica. 

§ 2º O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com 
as justificativas pertinentes e os documentos que comprovem a 
procedência do pleito, sob pena do seu liminar indeferimento. 

§ 3º A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financei-
ro deverá observar o disposto nas cláusulas contratuais de aloca-
ção de riscos, quando for o caso. 

§ 4º Os novos preços somente vigorarão a partir da celebra-
ção de termo aditivo ao contrato administrativo ou à ata de regis-
tro de preços, retroagindo seus efeitos à data do pedido. 

Art. 28. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-finan-
ceiro observarão o procedimento previsto em decreto específico. 

Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo 

Art. 29. O recebimento provisório e definitivo do objeto 
contratual deve ser realizado conforme o disposto no artigo 140 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em consonância com as 
regras definidas no edital para o objeto específico do contrato. 

Art. 30. O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanha-
mento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando veri-
ficado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 
15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada 
do encerramento da execução contratual, se outro não tiver sido 
o prazo estipulado no referido ajuste; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, em prazo não superior a 90 (noventa) dias 
corridos a contar do recebimento provisório, mediante termo de-
talhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

 II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por 
seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior 
da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, em prazo não superior a 30 (trinta) dias 
corridos a contar do recebimento provisório, se outro não tiver 
sido o prazo estipulado no referido ajuste, mediante termo deta-
lhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

Dos Pagamentos 

Art. 31. Se o contrato não contiver definição do dia do venci-
mento da obrigação, a unidade orçamentária adotará, como data 
de vencimento, 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data 
de entrega da documentação pela contratada. 

§ 1º A estipulação, em instrumentos convocatórios de licita-
ção ou contratuais, de prazo de pagamento inferior ao fixado no 
caput, deverá ser previamente submetida à aprovação da Direto-
ria de Área Financeira e Orçamentária -DIOFI. 

§ 2º A Diretoria Geral disciplinará, por portaria, procedimen-
to específico e documentos necessários para liquidação e paga-
mento das despesas contratuais, bem como critérios de compen-
sação financeira quando houver atraso no pagamento. 

Das Infrações e Sanções Administrativas 

Art. 32. As penalidades administrativas são aquelas previs-
tas na legislação federal, impondo-se, para sua aplicação, a ob-
servância dos seguintes procedimentos: 

I - proposta de aplicação da pena, formulada pela unidade 
administrativa responsável pela gestão do contrato, mediante 
caracterização da infração imputada ao contratado, observado o 
disposto no inciso XIII do artigo 7º deste decreto; 

II - acolhida a proposta de aplicação de penalidade, intimar-
-se-á o contratado, de forma eletrônica, a fim de garantir o con-
traditório e a ampla defesa; 

III - observância do prazo legal para apresentação de defesa 
pelo contratado; 

IV - manifestação dos órgãos técnicos e jurídico sobre as 
razões de defesa; 

V - decisão da autoridade competente; 

VI - intimação do contratado, mediante publicação da deci-
são e comunicação eletrônica; 

VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 

§ 1º Aplicada a pena e transcorrido o prazo sem interposição 
de recurso ou denegado seu provimento, executar-se-á a penali-
dade aplicada. 

§ 2º O procedimento previsto no caput deste artigo aplica-se 
à proposta de extinção do contrato, nos termos do artigo 137 
da Lei nº 14.133, de 2021, facultando-se o trâmite simultâneo 
quanto à aplicação de penalidade decorrente do mesmo fato. 

§ 3º Os procedimentos de aplicação das penalidades de im-
pedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneida-
de para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos 
termos do artigo 158, caput e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
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§ 4º A penalidade de multa será calculada na forma do edital 
ou do contrato, observando-se o disposto no art. 156, §3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 5º Nos editais e contratos que tenham por objeto serviços 
essenciais, a previsão das infrações e das sanções administrati-
vas deverá ser estipulada de forma a inibir a solução de conti-
nuidade do objeto.

Art. 33. Para a dispensa da aplicação de penalidade é im-
prescindível expressa manifestação do responsável pelo acom-
panhamento da execução do contrato, esclarecendo os fatos que 
motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, que 
a contratada comprove, através de documentação nos autos, a 
ocorrência do evento impeditivo do cumprimento da obrigação, 
não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexis-
tência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao erário. 

Art. 34. Será levada em consideração, na aplicação das san-
ções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade, a existência de mecanismos e procedimentos in-
ternos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregu-
laridades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta 
no âmbito da pessoa jurídica, conforme diretrizes contidas nos 
artigos 56 e 57 do Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho 
de 2022, sem prejuízo das orientações fixadas pela Procuradoria 
Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

Art. 35. Os atos previstos como infrações administrativas na 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipifica-
dos como atos lesivos pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados com apoio técnico da Procuradoria Geral da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

Art. 36. A Diretoria Geral regulamentará, por portaria, o 
procedimento de cadastramento das sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, aplicada pela Assembleia Legislativa, no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Ca-
dastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO DOS ATOS

Art. 37. Sem prejuízo da divulgação dos atos no Portal Na-
cional de Contratações Públicas, nos termos do artigo 174 da 
Lei Federal 14.133, de 2021, deverá ser observada a publicidade 
no Diário Oficial Eletrônico da Assembleia Legislativa e no site 
oficial. 

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 38. Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria Ge-
ral, que deverá expedir orientações e normas complementares, 
solucioná-los, disponibilizar materiais de apoio e instituir mode-
los padronizados de documentos para a execução dos procedi-
mentos de que trata este decreto.

Art. 39. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 28 dias do mês de dezembro de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.699/2023
Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de 
que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o 
Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração 
Pública do Poder Legislativo Estadual.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de 
novembro de 2023,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da 
Administração Pública do Poder Legislativo Estadual.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferra-
menta informatizada para a realização dos procedimentos de 
contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os servi-
ços de engenharia.

Hipóteses de uso

Art. 3º A Aleto adotará a dispensa de licitação, na forma ele-
trônica, facultativamente nas seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de ser-
viços de manutenção de veículos automotores, no limite do dis-
posto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no 
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os ser-
viços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e se-
guintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabível; e

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços, 
nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 
referidos nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela res-
pectiva unidade gestora; e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações 
no mesmo ramo de atividade.

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contra-
tações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de ma-
nutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou 
entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que 
trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 3º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão 
duplicados para compras, obras e serviços contratados por con-
sórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 
agências executivas na forma da lei.
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§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras 
nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade 
competente pela autorização e a autoridade superior responsá-
vel pela adjudicação e pela homologação da contratação devem 
observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no 
art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(código penal).

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4º O procedimento de dispensa de licitação, na forma ele-
trônica, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, nos termos da Lei nº 14.133de 2021; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recur-
sos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão de escolha do contratado, se for o caso;

VII - justificativa de preço, se for o caso; 

VIII - autorização da autoridade competente.

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso 
IV do art. 3º, somente será exigida a previsão de recursos orça-
mentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da formali-
zação do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser di-
vulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento.

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por 
meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documen-
tos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 
digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.

Órgão ou entidade promotor do procedimento

Art. 5º O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguin-
tes informações para a realização do procedimento de contratação:

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos ter-
mos do disposto no inciso II do art. 4º, observada a respectiva 
unidade de fornecimento;

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço 
ou realização da obra;

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de per-
centuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta;

V - a observância das disposições previstas na Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 
inexecução total ou parcial do ajuste;

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o ho-
rário comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o proce-
dimento.

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 
3º, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lan-
ces, de que trata o Capítulo III, não será inferior a 03 (três) dias 
úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação 
direta.

Divulgação

Art. 6º O procedimento será divulgado na plataforma de pre-
gão utilizada pela Aleto e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP.

Parágrafo único. A Aleto poderá, facultativamente, efetivar a 
publicação do certame em seu sítio eletrônico oficial para fins de 
dar maior publicidade ao procedimento.

Fornecedor

Art. 7º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso 
de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedi-
mento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, 
as seguintes informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 
com a Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empre-
sa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das con-
dições gerais da contratação, constantes do procedimento;

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 
couber; e

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 8º Quando do cadastramento da proposta, na forma do 
art. 7º, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final míni-
mo e obedecerá às seguintes regras:

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta; e

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respei-
tado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata 
o inciso I.

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser al-
terado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput pos-
suirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
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Art. 9º Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no 
sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiti-
das pelo sistema ou de sua desconexão.

CAPÍTULO III
DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE 

LANCES

Abertura

Art. 10. A partir da data e horário estabelecidos, o procedi-
mento será automaticamente aberto pelo sistema, ou pelo agente 
de contratação responsável para o envio de lances públicos e 
sucessivos por período nunca inferior a 03 (três) horas ou su-
perior a 06 (seis) horas, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico.

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo es-
tabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema 
ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classifi-
cação.

Envio de lances

Art. 11. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior 
ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mí-
nimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá 
aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde 
que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

Art. 12. Durante o procedimento, os fornecedores serão in-
formados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do fornecedor.

Art. 13. O fornecedor será imediatamente informado pelo 
sistema do recebimento de seu lance.

CAPÍTULO IV
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO

Julgamento

Art. 14. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos 
termos do art. 11, o órgão ou entidade realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação.

Art. 15. Definido o resultado do julgamento, quando a pro-
posta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá nego-
ciar condições mais vantajosas.

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada con-
comitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será 
formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorren-
tes no procedimento e os valores por eles ofertados.

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será re-
gistrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação.

Art. 16. A negociação poderá ser feita com os demais forne-
cedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, res-
peitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 15.

Art. 17. Definida a proposta vencedora, o agente responsá-
vel deverá solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta 
e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 
último lance ofertado pelo vencedor.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o proce-
dimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 
preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os res-
pectivos valores readequados à proposta vencedora.

Habilitação

Art. 18. Para a habilitação do fornecedor mais bem classifi-
cado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe 
a Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será 
realizada no sistema utilizado para o procedimento, assegurado 
aos demais participantes o direito de acesso aos dados constan-
tes do sistema.

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso 
de contratação direta.

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos 
complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma 
estabelecida no § 1º, ou de documentos não constantes no siste-
ma, o agente responsável deverá solicitar ao vencedor, no prazo 
definido no edital, o envio desses por meio do sistema.

Art. 19. No caso de contratações para entrega imediata, con-
siderada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 
ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferio-
res a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 
compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa 
e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 
75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas 
jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, estadual, 
municipal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação 
com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

Art. 20. Constatado o atendimento às exigências estabeleci-
das no art. 18, o fornecedor será habilitado.

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender 
às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às es-
pecificações do objeto e as condições de habilitação.

Procedimento fracassado ou deserto

Art. 21. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão 
ou entidade poderá:

I - republicar o procedimento;

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam 
adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à 
habilitação; ou
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III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pes-
quisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e des-
de que atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III do caput pode-
rá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

CAPÍTULO V
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Adjudicação e homologação

Art. 22. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, 
o processo será encaminhado à autoridade superior para adju-
dicação do objeto e homologação do procedimento, observado, 
no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Aplicação

Art. 23. O fornecedor estará sujeito às sanções administrati-
vas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 
aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empe-
nho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 24. Os horários estabelecidos na divulgação do procedi-
mento e durante o envio de lances observarão o horário de Bra-
sília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e re-
gistro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

Art. 25. A Aleto, seus dirigentes e servidores que utilizem 
o Sistema de Dispensa Eletrônica responderão administrativa, 
civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido 
de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. A Aleto deverá assegurar o sigilo e a inte-
gridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de 
que trata este decreto, protegendo-os contra danos e utilizações 
indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação.

Art. 26. O fornecedor é o responsável por qualquer transa-
ção efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema 
de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
à Aleto a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Art. 27. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 28 dias do mês de dezembro de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.704/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de  
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução 
nº 201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de 
novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Cleany Carlos Ramalho para o cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do 
Deputado Eduardo do Dertins, a partir de 2 de janeiro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.705/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de  
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução 
nº 201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de 
novembro de 2023,

	 RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR Alexandra Barros de Almeida Nunes, 
do cargo em comissão de Assessor Membro de Lideranças, do 
Bloco Parlamentar UB, PV, PCdoB, PSDB, Cidadania, da As-
sembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 2 de 
janeiro de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.706/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de  
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução 
nº 201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de 
novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Neusa Graciotto, matrícula 16318, do 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, do Ga-
binete do Deputado Eduardo Fortes, a partir de 1º de janeiro 
de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

PORTARIA Nº 997/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto 
de 2023, e com fulcro no art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, e

CONSIDERANDO a manifestação da Junta Médica Ofi-
cial do Estado através do Despacho nº 14145/2023, Processo nº 
774/2011,
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RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR a Licença para Tratamento de Saúde 
da servidora SIMONE LOPES, matrícula nº 780, pelo prazo 
de 30 (trinta) dias consecutivos, no período de 14/12/2023 a 
12/01/2024. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 27 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral

PORTARIA Nº 998/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso 
IX da Lei 4.209, de 11 de agosto de 2023, com fulcro no art. 37 
da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que a servidora Edna Cristina Paiva Jacinto 
Rezende, matrícula nº 12359, Coordenadora Administrativa, da 
Escola do Legislativo, encontrar-se-á afastada por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora Meire Maria Monteiro dos 
Reis, matrícula nº 212, para responder pelo referido cargo no 
período de 02/01/2024 a 31/01/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 27 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1001/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto 
de 2023 e considerando a Portaria nº 517, de 26 de dezembro de 
2023, publicada no Diário Oficial do Município de Araguaína 
nº 2.936,

RESOLVE

Art. 1º MANTER lotado o servidor abaixo identificado, in-
tegrante do quadro de pessoal da Prefeitura de Araguaína-TO, 
no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

THIAGO MARCONDES DIAS DE CASTRO, matrícu-
la nº 15470615, Agente de Trânsito, no Gabinete do Deputado 
Jorge Frederico.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 27 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1003/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto 
de 2023, e com fulcro no art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, e

CONSIDERANDO a manifestação da Junta Médica Ofi-
cial do Estado através do Despacho nº 13851/2023, Processo nº 
302/2023,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Licença para Tratamento de Saúde ao 
servidor MAYCON FLAVIO ARAUJO MOURA, matrícula 
nº 14010, pelo prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, no perío-
do de 16/11/2023 a 30/11/2023. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 28 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1004/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com 
o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto de 
2023 e considerando o Decreto nº 286/2023, de 22 de dezembro 
de 2023, publicada no Placar do Município de Araguatins - TO, 

RESOLVE:

 1º MANTER a servidora abaixo identificada, integrante do 
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Araguatins 
- TO, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

FLAVIA PEREIRA DA SILVA, matrícula 3533-2, Cozi-
nheira, na Diretoria de Saúde.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 28 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1005/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.117 - CSS, de 04 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,
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RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotados os servidores abaixo identifica-
dos, integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo, no 
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

CLÁUDIA DE MEDEIROS BRUN, Analista Técnico-Ju-
rídica, matrícula nº 950420-2, no Gabinete do Deputado Cleiton 
Cardoso;

ERALDO DE SOUSA OLIVEIRA, Operador de Micro-
computador, matrícula nº 505654-1, no Gabinete do Deputado 
Cleiton Cardoso;

MÁRIO SÉRGIO SILVA DE MOURA, Assistente Ad-
ministrativo, matrícula nº 576545-2, no Gabinete da Deputada 
Luciano Oliveira;

NORMANDO BARBOSA FERNANDES, Assistente Ad-
ministrativo, matrícula nº 867590-3, no Gabinete do Deputado 
Jorge Frederico;

RAQUEL OLIVEIRA DE SOUSA ALENCAR, Assisten-
te Administrativo, matrícula nº 813130-1, no Gabinete do Depu-
tado Eduardo Fortes;

UVERLANDES DA SILVA MILHOMEM, Inspetor de 
Serviços Gerais, matrícula nº 11153822-1, no Gabinete do De-
putado Wiston Gomes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1006//2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.121 - CSS, de 04 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotados os servidores abaixo identifica-
dos, integrante do quadro de pessoal do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS, no período de 1º a 31 de janeiro de 
2024:

ALEXANDRE TADEU DE MORAES RODRIGUES, 
Inspetor de Recursos Naturais, matrícula nº 246521-3, no Gabi-
nete do Deputado Vilmar Oliveira;

RAIMUNDO COSTA PARRIÃO JÚNIOR, Fiscal Am-
biental, matrícula nº 609540-4, no Gabinete do Deputado  
Vilmar Oliveira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos retroativos ao dia 1º de fevereiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1007/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.122 - CSS, de 04 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotados os servidores abaixo identifica-
dos, integrante do quadro de pessoal da Policia Militar do Es-
tado do Tocantins - PMTO, no período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2024:

EDMUNDO BASTOS BONFIM, matrícula nº 1070304-1, 
no Gabinete do Deputado Jair Farias;

ROBSON MARTINS DA LUZ, matrícula nº 917051-1, no 
Gabinete do Deputado Eduardo Fortes. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1008/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.123 - CSS, de 04 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR os servidores abaixo identificados, integran-
tes do quadro de pessoal da Secretaria de Segurança Pública, no 
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

 DARLAN SOUSA SILVA, Agente de Polícia, matrícula nº 
605030-2, no Gabinete do Deputado Moisemar Marinho;
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LUCIANO PEREIRA DA COSTA, Agente de Polícia, 
matrícula nº 1077406-1, no Gabinete do Deputado Gutierres 
Torquato;

MAURO DA SILVA BATISTA, Escrivão de Polícia, ma-
trícula nº 988756-3, no Gabinete do Deputado Wiston Gomes;

MISAEL DE JESUS SILVA, Escrivão de Polícia, matrícula nº 
11718811-1, no Gabinete do Deputado Aldair da Costa - Gipao;

RAIMUNDO CARVALHO DIAS, Agente de Polícia, matrí-
cula nº 858022-1, no Gabinete do Deputado Moisemar Marinho;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1° dia do mês de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1009/2023 - DG.
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.163 - CSS, de 08 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotada servidora abaixo identificada, inte-
grante do quadro de pessoal do Instituto Natureza do Tocantins 
- NATURATINS, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2024:

ANA MARIA CÔRTES FRANCO, Fiscal Ambiental, ma-
trícula nº 662644-1, no Gabinete do Deputado Fabion Gomes.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1010/2023 -- DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.166 - CSS, de 08 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR os servidores abaixo identificados, integran-
tes do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

GUSTAVO SOARES OLIVEIRA, Assistente Administra-
tivo, matrícula nº 100502-2, no Gabinete do Deputado Professor 
Júnior Geo;

IONÁ BEZERRA OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO, matrícu-
la nº 879311-4, Contadora, no Gabinete da Deputada Professora 
Janad Valcari;

JOAQUIM CARLOS PARENTE JÚNIOR, matrícula nº 
821084-1, Economista, no Gabinete do Deputado Eduardo do 
Dertins;

MÁBIO ARAÚJO DE ARRUDA, matrícula nº 599119-2, 
Motorista, no Gabinete da Deputada Cláudia Lélis;

VALÉRIA BARBOSA PEREIRA, matrícula nº 1039962-
2, Assistente Administrativa, no Gabinete da Deputada Cláudia 
Lélis.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1° dia do mês de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1011/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.167 - CSS, de 08 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER o servidor abaixo identificado, integrante 
do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º a 31 
de janeiro de 2024:

CHARLES DIAS DA SILVA, Técnico Agrícola, matrícula 
nº 745884-1, no Gabinete do Deputado Eduardo do Dertins.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 1012/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.168 - CSS, de 08 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotados os servidores abaixo identificados, 
integrantes do quadro de pessoal da Secretaria da Segurança Pú-
blica, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

CARLOS EDUARDO ARAÚJO DE LIMA, Papiloscopis-
ta, matrícula nº 944200-1, no Gabinete do Deputado Valdemar 
Júnior;

LOURIVAL FEITOSA PRADO, Papiloscopista, matrícula 
nº 515179-2, no Gabinete do Deputado Valdemar Júnior.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1013/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.169 - CSS, de 08 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER a servidora abaixo identificada, integrante 
do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde, no período de 1º a 
31 de janeiro de 2024:

HELBA MARIA VASCONCELOS DE SOUSA, Auxiliar 
de Enfermagem, matrícula nº 300382-1, no Gabinete do Depu-
tado Ivory de Lira.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1014/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.300 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER a servidora abaixo identificada, integrante 
do quadro de pessoal da Secretaria da Segurança Pública, no 
período de 1º a 31 de janeiro de 2024:

JECICLEIA MORAES DE OLIVEIRA, Escriva de Policía, 
matrícula nº 761920-1, no Gabinete do Deputado Ivory de Lira.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1015/2023 - DG.
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.300 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotados os servidores abaixo identifica-
dos, integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no 
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

CRISTIANE ALMEIDA LIMA KASSIM, matrícula 
nº 50018-4, Repórter Fotográfica, no Gabinete do Deputado  
Vilmar Oliveira;

OSMAR DUAILIBE JÚNIOR, matrícula nº 390050-2, As-
sistente Administrativo, no Gabinete do Deputado Ivory de Lira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º dia do mês de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 1.016/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 2023, alterada 
pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e em consonância 
com o art. 3º do Ato da Mesa Diretora nº 7, de 28 de novembro 
de 2019, publicado no Diário da Assembleia nº 2924, alterado 
pelo Art. 1º do Ato da Mesa Diretora nº 7 de 21 de dezembro 
de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração do servidor  
Arthur Carvalho Cruz, matrícula 15142, de SP-13 para SP-1, 
do Gabinete do Deputado Jorge Frederico, a partir de 1º de 
janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1017/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 2023, al-
terada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e conside-
rando a Portaria CCI nº 2.304 - CSS, de 28 de dezembro de 2023, 
publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade do Termo 
de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR o servidor abaixo identificado, integrante do 
quadro de pessoal da Secretaria de Segurança Pública, no perío-
do de 1º de novembro a 31 de dezembro de 2021,

SAULO SARDINHA MILHOMEM, Agente de Polícia, 
matrícula 890781-3, no Gabinete do Deputado Ivory de Lira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do 1º dia do mês de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1018/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.305 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotados os servidores abaixo identifica-
dos, integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo, no 
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

ANDRESSA DE AQUINO PEREIRA ALEN, matrícula nº 
11174579-1, Assistente Administrativa, no Gabinete do Deputa-
do Marcos Marcelo;

JOÃO CARLOS LIMA NETO matrícula nº 868647-1, 
Operador de Microcomputador, no Gabinete do Deputado Léo 
Barbosa;

MÁRCIO CARVALHO DA SILVA CORREIA, Fiscal 
de Trânsito, matrícula nº 1094530-6, no Gabinete do Deputado 
Jorge Frederico;

MARCOS DIVINO SILVESTRE EMÍLIO, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 767235-1, no Gabinete do Depu-
tado Jair Farias;

ROSILDA MARIA JOSÉ ALVES BRAGA, matrícula 
660880-3, Administradora, no Gabinete do Deputado Eduardo 
Mantoan;

THIAGO PEREIRA DOURADO, matrícula nº 1241982-3, 
Gestor Público, no Gabinete do Deputado Eduardo Mantoan.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º dia do mês de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1019/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.307 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER a servidora abaixo identificada, integrante 
do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º de 
janeiro a 31 de dezembro de 2024:

JARLLANY CIRQUEIRA LOPES RAMOS, matrícula 
nº 1291777-4, Engenheira Ambiental, no Gabinete do Deputado 
Luciano Oliveira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de setembro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 1020/2023 - DG

Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.309 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR o servidor abaixo identificado, integrante do 
quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º de ja-
neiro a 31 de dezembro de 2024:

SID-NEY DIAS DE MENEZES, matrícula 1273957-1, Mo-
torista, no Gabinete da Deputada Professora Janad Valcari.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do 1º dia do mês janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1021/2023 - DG.

Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 2023, al-
terada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e conside-
rando a Portaria CCI nº 2.310 - CSS, de 28 de dezembro de 2023, 
publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade do Termo 
de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotada a servidora abaixo identificada, in-
tegrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

MARINA AZEVEDO DA SILVA, Assistente Administra-
tiva, matrícula nº 533455-3, no Gabinete do Deputado Nilton 
Franco.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1022/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.311 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotado o servidor abaixo identificado, in-
tegrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

RONY JOSÉ DA SILVA, Motorista, matrícula nº 927433-1, 
no Gabinete do Deputado Olyntho Neto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 
2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1023/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.312 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotado o servidor abaixo identificado, in-
tegrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

ANTONIO WALTER OLIVEIRA DA LUZ, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 373816-2, no Gabinete do Depu-
tado Olyntho Neto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 
2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 1024/2023 - DG 
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.313 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR o servidor abaixo identificado, integrante do 
quadro de pessoal da Secretaria do Poder Executivo, no período 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

FLÁVIO PEIXOTO CARDOSO, matrícula nº 1029746-
2, Analista Técnico-Jurídico, no Gabinete do Deputado Nilton 
Franco.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 
2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1025/2023 - DG
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, 11 de agosto de 
2023, alterada pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e 
considerando a Portaria CCI nº 2.314 - CSS, de 28 de dezembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6479 e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica nº 24, de 09 de novembro de 
2023,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR a servidora abaixo identificada, integrante 
do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde, no período de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

FABRÍCIA BANDEIRA MORAIS BERNANRDES, ma-
trícula nº 1010913-3, Técnica em Enfermagem, no Gabinete do 
Deputado Léo Barbosa.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1026//2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei 4.209, de 11 de agosto de 
2023 e considerando a Portaria nº 407, de 26 de dezembro de 
2023, publicado no Diário Oficial nº 649, do Município de Porto 
Nacional - TO, 

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR a servidora abaixo identificada, integrante 
do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Porto Nacio-
nal-TO, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024:

WANESSA CRUZ PORTO, Assistente Administrativo, 
matrícula 10948, no Gabinete do Deputado Léo Barbosa.	

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2024.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 20 dias do mês de dezembro de 2021.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1.027/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 2023, alterada 
pela Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e em consonância 
com o art. 3º do Ato da Mesa Diretora nº 7, de 28 de novembro 
de 2019, publicado no Diário da Assembleia nº 2924, alterado 
pelo Art. 1º do Ato da Mesa Diretora nº 7 de 21 de dezembro 
de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR os níveis de remuneração dos servidores 
abaixo relacionados, do Gabinete do Deputado Eduardo Fortes, 
a partir de 1º de janeiro de 2024:

- Juvaney Ferreira Soares, matrícula 16845, de SP-3 para SP-11;

- Maria da Conceição Rodrigues de Souza Lima, matrícula 
17035, de SP-13 para SP-12.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de dezembro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

ERRATA – 27/12/2023
Dispõe sobre a correção no texto da Portaria abaixo:

01. Na Portaria nº 961/2023 - DG, publicada no Diário da 
Assembleia nº 3.691, de 07 de dezembro de 2023, 



ANO XXXIII PALMAS, SEXTA-FEIRA, 29 DE DEZEMBRO DE 2023. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA  26 Nº  3706

Onde se lê:

Art. 1º (...)

 - Mat. 12610, Carlos Cesar Rodrigues da Costa, período 
aquisitivo 04/01/2023 a 03/01/2024;

 - Mat. 13115, Genora Vasconcelos Miranda, período aqui-
sitivo 01/04/2023 a 31/03/2024;

- Mat. 15828, Lilia Silva Soares, período aquisitivo 
09/03/2023 a 08/03/2024;

 - Mat. 13672, Lizandra Borges Araújo Cabral Morato, 
período aquisitivo 03/02/2023 a 02/02/2024;

 - Mat. 14618, Ronaldo Paulino da Silva, período aquisitivo 
01/02/2013 a 31/01/2014;

Leia-se:

Art. 1º (...)

 - Mat. 12610, Carlos Cesar Rodrigues da Costa, período 
aquisitivo 04/01/2022 a 03/01/2023;

 - Mat. 13115, Genora Vasconcelos Miranda, período aqui-
sitivo 01/04/2022 a 31/03/2023;

- Mat. 15828, Lilia Silva Soares, período aquisitivo 
09/03/2022 a 08/03/2023;

 - Mat. 13672, Lizandra Borges Araújo Cabral Morato, 
período aquisitivo 03/02/2021 a 02/02/2022;

 - Mat. 14618, Ronaldo Paulino da Silva, período aquisitivo 
04/01/2021 a 03/01/2022;

Palmas/TO, 27 de dezembro de 2023.

 IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
 Diretor-Geral

DEPUTADOS DA 10ª LEGISLATURA 
     
 AMÉLIO CAYRES (Republicanos) 

CLAUDIA LELIS (PV) 
CLEITON CARDOSO (Republicanos) 
EDUARDO DO DERTINS (Cidadania) 
EDUARDO FORTES (PSD) 
EDUARDO MANTOAN (PSDB) 
FABION GOMES (PL) 
GIPÃO (PL) 
GUTIERRES TORQUATO (PDT) 
IVORY DE LIRA (PCdoB) 
JAIR FARIAS (UB) 
JORGE FREDERICO (Republicanos) 

 LÉO BARBOSA (Republicanos) 
LUCIANO OLIVEIRA (PSD) 
MARCUS MARCELO (PL) 
MOISEMAR MARINHO (PSB) 
NILTON FRANCO (Republicanos) 
OLYNTHO NETO (Republicanos) 
Professora JANAD VALCARI (PL) 
Professor JÚNIOR GEO (PSC) 
VALDEMAR JÚNIOR (Republicanos) 
VANDA MONTEIRO (UB) 
VILMAR DE OLIVEIRA (SD) 
WISTON GOMES (PSD) 

 

   
 


